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OBJETO 

AQUISIÇÃO de sistema de ensino, composto 

por materiais didáticos e pedagógicos 

impressos para estudantes e professores, 

assessoria pedagógica plataforma 

educacional e sistema de avaliação para as 

escolas da rede pública municipal de ensino. 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.342.999,20 (dois milhões trezentos e 

quarenta e dois mil novecentos e noventa e 

nove reais e vinte centavos) 

PLATAFORMA DE DISPUTA  

BLL COMPRAS 

https://bllcompras.com/Home/Login 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 23/11/2023 às 09h00min (horário de 

Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA 

ABERTO E FECHADO 

EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 

NÃO 

PRIORIDADE LOCAL (LEI MUNICIPAL Nº 

936/2021) 

NÃO 

ACESSO EXTERNO 

 

PREGÃO 
ELETRÔNICO 

097/2023 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 097/2023 
 

PREÂMBULO 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA-

PR, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 76.206.481/0001-58 com sede 

a Avenida José Callegari, 647 - Bairro Ipê, por meio  do Pregoeiro Mateus Gabriel Gomes 

Werlang e equipe de apoio, designados pela Portaria nº 281/2023, realizará licitação, para 

contratação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, e as 

exigências estabelecidas neste Edital. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  Das 08h00min do dia 09/11/2023 às 08h00min do dia 

23/11/2023. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h01min às 08h59min do dia 

23/11/2023. 

INÍCIO DA SESSÃO DE LANCES: às 09h00min do dia 23/11/2023. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL https://bllcompras.com/Home/Login 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

CONTRATAÇÃO de empresa para aquisição de “sistema de ensino”, composto por materiais 

didáticos e pedagógicos impressos para estudantes e professores, assessoria pedagógica 

presencial e/ou a distância, plataforma educacional e sistema de avaliação para as escolas 

municipais da rede pública municipal de ensino, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por um ou mais itens, conforme 

tabela constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos 

os itens que o compõem. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO por GLOBAL, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
 

2. DA ABERTURA 

 

2.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

que promova a comunicação via Internet, mediante condições de segurança, utilizando-se, 
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para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases, através do site: 

https://bllcompras.com/Home/Login.  

2.2. A abertura ocorrerá no dia, hora e local indicado e de acordo com a legislação 

mencionada no preâmbulo deste Edital. 

2.3. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia de início 

e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias úteis, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário. 

2.4. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, todas as datas constantes deste Edital serão 

transferidas, automaticamente, para o primeiro dia útil, ou de expediente normal, subsequente 

ao ora fixado. 

2.5. Não será aceito protocolo de solicitação de expedição de documentos e certidões, para 

entrega em substituição aos documentos requeridos para a habilitação no presente Edital. 

2.6. Será comunicado, via Internet através de mensagens, e pelos meios de divulgação 

inicial, qualquer alteração no edital que importe em modificação de seus termos, que venha a 

ocorrer nele ou em seus anexos.  

2.7. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e documentação fora do prazo 

estabelecido neste Edital, excetuadas as permissões legais. 

2.8. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o 

horário de Brasília-DF. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO NA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL. 
 

3.1.  Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu cadastro, com 

atribuição de chave e senha, diretamente junto ao provedor do sistema: 

https://bllcompras.com/Home/Register. 

3.2. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do licitante até o limite de horário previsto. 

3.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante vencedor do 

certame, que pagará a BLL conforme estabelecido no Regulamento Operacional da Bolsa de 

Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site https://bll.org.br/wp-

content/uploads/2021/02/REGULAMENTO-BLL.pdf a título de taxa pela utilização dos 

recursos de tecnologia da informação. 

3.4. As pessoas jurídicas interessadas deverão cadastrar operador devidamente 

credenciado junto ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar 

todos os demais atos e operações no sistema de compras. 

3.5. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital. 

3.6. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 

preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 

definição de senha privativa. 

3.7. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa 

do provedor do sistema. 

3.8. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a plataforma 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
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eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

3.9. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 

técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados que estejam com Credenciamento 

regular no PORTAL BLL COMPRAS. 

4.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.3.1. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá manter a 

identificação desse enquadramento para fins de utilização do tratamento favorecido na Lei 

complementar nº 123 de 2006, sendo que a assinalação do campo “não” a impedirá o 

prosseguimento no certame, para os itens exclusivos ME/EPP bem como não terá direito ao 

tratamento favorecido, mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte; 

4.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual 

- MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 

2015. 

4.5. Não poderão disputar esta licitação: 

4.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários;  

4.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
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4.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.6. O impedimento de que trata o subitem 4.5.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

licitante. 

4.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 4.5.2 e 4.5.3 poderão participar no apoio das atividades 

de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 

que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

4.9. O disposto nos itens 4.5.2 e 4.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 

que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 

financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 

poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.11. A vedação de que trata o item 4.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

 

5.1. O certame será operado pelo Agente de Contratação denominado Pregoeiro, que terá, 

em especial, as seguintes atribuições: 

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 

inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou 

não, para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso. 

III - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 
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a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao 

edital e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 

desses documentos, caso necessário; 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos 

estabelecidos no edital; 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 

d) sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 

e) encaminhar à comissão de contratação, quando for o caso: 

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de 

erros ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, 

conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº 14.133/ 2021; e 

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da Lei nº 

14.133/ 2021; 

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de julgamento e de 

habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e 

para homologação. 

5.2. O agente de contratação será auxiliado, sempre que necessário, por equipe de apoio 

formada por servidores devidamente qualificados integrantes das secretarias municipais, 

respondendo individualmente pelos atos que praticar, salvo quando induzido a erro pela 

atuação da equipe. 

5.3. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 

setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação ocorrerá após as etapas de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto, observado o disposto no item 9 deste Edital. 

6.4. Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas no sistema ou da desconexão do 

seu representante; 

6.5. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida 

ou através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou 

através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

6.6. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167
mailto:contato@bll.org.br
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6.6.1. Valor unitário ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento, onde 

deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente 

incidam sobre a operação ou ainda, despesas com transporte ou terceiros, para a perfeita 

entrega do objeto no Município de Medianeira/PR, que correrão por conta da licitante 

vencedora; 

6.6.2. Marca; 

6.6.3. Fabricante;  

6.6.4. Descrição do objeto, contendo as informações de acordo com as especificações do 

Termo de Referência, anexo deste Edital;  

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.9.1. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço unitário 

e total até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, 

se houver, também em eventual contratação. 

6.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  

6.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

6.12.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.12.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
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7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.3. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal 

no campo próprio do sistema sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar do 

tratamento diferenciado, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas 

alterações. 

7.4. O preenchimento de proposta no sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento 

e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  

7.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

7.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.6.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.7. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação 

7.8.  No caso de a marca ser de fabricação do licitante ou se tratando de licitação 

objetivando a prestação de serviços, este deverá informar Marca Própria, para que não incorra 

na desclassificação expressa no item 7.6. 

7.9. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.10. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

7.11. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro. 

7.11.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do GRUPO ou percentual de desconto 

conforme critério de julgamento previsto no edital. 

7.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de no mínimo 0,01% (um centésimo por cento). 

7.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

7.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.17. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com lance final e fechado. 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
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7.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.19. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.20. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.21. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 

três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.22.  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.23. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 

e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.24.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.25.  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

7.26.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

7.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.30. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 

e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
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ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.32.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

7.33. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.33.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, estabelecida no §1° do mesmo artigo. 

7.33.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados. 

7.34. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

7.34.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

7.34.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.34.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

7.35. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o

rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e  

 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o

rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

8.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

8.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

8.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 
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8.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido 

como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

8.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

8.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 

85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 

diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo com a Lei. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 

que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 

proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado 

a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 

quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 

bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 

Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 

exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-

financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

8.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, 

o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 

alocado na execução contratual. 

8.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida 

pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 

exequibilidade;  

8.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela 

estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas 

nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que 

mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

8.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 
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8.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

8.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

8.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação 

de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

  

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

9.1. Para habilitação dos licitantes, serão exigidos os documentos necessários e 

suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação de HABILITAÇÃO somente será exigida do licitante vencedor na 

forma do Art. 63, II da Lei 14.133, de 2021: 

 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo 

licitante vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de 

julgamento; (BRASIL, 2021) 

 

9.2. Após a fase de julgamento, o licitante vencedor será convocado para apresentar os 

documentos relativos à HABILITAÇÃO, em formato digital, preferencialmente em .pdf para 

compor a sequência dos autos digitais, devendo ser anexados no campo “DOCUMENTOS 

COMPLEMENTARES” da plataforma de disputa BLL no prazo de 2 (duas) horas contados da 

solicitação do pregoeiro, podendo vir ser prorrogado a critério do pregoeiro em quanto tempo 

for necessário e durante o horário de expediente do órgão.  

 

9.3. DECLARAÇÕES 

9.3.1. Declaração de enquadramento microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa (caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa) – conforme modelo do Anexo III. 
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9.3.1.1. Declaração receita bruta máxima para enquadramento como empresa de 

pequeno porte (caso da indicação de enquadramento na condição de microempresa ou 

empresa de pequeno porte) – conforme segunda parte do modelo do Anexo III.  

9.3.2. Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação (Art. 63, I da Lei 14.133/2021) 

– conforme modelo do Anexo IV. 

9.3.3. Declaração de atendimento ao objeto licitado – conforme modelo do Anexo V. 

9.3.4. Declaração de que cumpre com o disposto no INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. – Conforme modelo Anexo VI. 

9.3.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

(ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021. ) – Conforme modelo Anexo VII. 

9.3.6. Declaração de idoneidade – Conforme modelo do Anexo VIII. 

9.3.7. Declaração de nepotismo – Conforme modelo do Anexo IX. 

9.3.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (§1º DO ART. 63 DA 

LEI 14.133 DE 2021) – Conforme modelo do Anexo X. 

9.3.9. Declaração contendo a identificação de responsável pela assinatura do contrato – 

Conforme modelo do Anexo XI. 

9.3.10. Declaração de conhecimento as normas de prevenção à corrupção – Conforme 

modelo do Anexo XII. 

9.3.11. Declaração de comprometimento – Conforme modelo do Anexo XIII. 

 

9.4. A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.4.1. Apresentação de Cópia do documento de identidade do sócio ou de seu representante 

legal. 

9.4.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

9.4.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI. 

9.4.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

9.4.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência. 

9.4.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

9.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização. 

 

9.5. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 
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9.5.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante possui aptidão para fornecer material e suporte 

pedagógico para alunos e professores, compatível com o objeto deste certame. 

9.5.1.1. Será permitido o somatório de atestados e certidões, sendo que deverão estar 

necessariamente em nome da licitante e indicar quantidades suficientes que, juntos, 

comprovem a aptidão técnica consubstanciada na experiência da licitante no 

cumprimento de atividade compatível com o objeto do certame que tenha atendido ao 

número de no mínimo 50% (cinquenta por cento) da quantidade de materiais indicado 

na tabela constante no Item 1.1. do termo de referência. 

9.5.2. Comprovação de capacidade técnica-profissional, mediante a comprovação de que 

existe em seu quadro de pessoal, profissionais de Suporte Pedagógico, na quantidade e 

formação mínima a seguir: 

a) 01 (um) Profissional com formação pedagógica em Ensino Fundamental de 

séries iniciais. 

9.5.2.1. A comprovação do vínculo profissional dos integrantes da equipe de suporte 

pedagógico far-se-á através da apresentação do contrato social quando sócio, registro 

na carteira profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho, contratação de 

profissional autônomo que preencha os requisitos ou contratação de empresa 

terceirizada que contenha equipe pedagógica e comprove o vínculo profissional nos 

moldes deste edital, devendo o vínculo estar válido na data da apresentação da 

proposta e, para o contratado, deverá manter-se durante toda a vigência do contrato. 

 

9.6. A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

consistirá em: 

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – Cartão CNPJ; 

9.6.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal, através da 

apresentação do Alvará, quando vencido, comprovado com a CND Municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

da licitação; 

9.6.3. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, se houver, quando 

vencido, comprovado com a CND Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação; 

9.6.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da apresentação de 

Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 

administrados pela Secretaria da Receita Federal e com validade na data da abertura da 

sessão pública; 

9.6.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual através da apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Estaduais expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda 

com validade na data da abertura da sessão pública; 

9.6.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal através da apresentação de 

Certidão Negativa de Tributos Municipais expedida pela Prefeitura Municipal da sede da 

Proponente, com validade na data de abertura da sessão pública; 

9.6.7. Prova de regularidade para com o FGTS através da apresentação de Certidão de 

Regularidade do FGTS (CRF) expedida pela Caixa Econômica Federal, com validade na 

data de abertura da sessão pública; 
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9.6.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com a 

Lei Federal nº 12.440/2011. 

9.6.9. Declaração, sob pena da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não 

mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Art. 68, VI da Lei 14133/2021). 

 

9.7. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

consistirá em: 

9.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

9.7.2. Certidão negativa de falência e negativa de recuperação judicial e extrajudicial ou de 

certidão de recuperação judicial, com plano já homologado e em vigor, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 90 (noventa) dias da data 

estabelecida para apresentação das propostas. 

 

9.8. As Declarações constantes nos Anexos deste edital deverão ser assinadas por seu 

representante legal, sendo o sócio ou seu procurador. 

9.8.1. Admitir-se a assinatura eletrônica na forma do Art. 2º, II da Lei 14.063/2020. 

 

9.9. Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas. 

 

9.10. As Certidões/documentos que não tiverem prazo de validade informado, terão como 

data de validade 90 (noventa) dias após a sua emissão. 

 

10. DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

10.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema. 

10.1.1. A ausência do registro de intenção de recurso, no prazo estabelecido no item 

anterior, implica a preclusão da oportunidade de interposição de recurso. 

10.1.2. Registrada a intenção de recurso, o manifestante terá, a partir de então, o prazo 

de 3 (três) dias úteis para apresentar as razões recursais, exclusivamente em campo 

próprio do sistema, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também em campo próprio do sistema eletrônico, em igual 

prazo, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.2. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.4. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
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10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

 

11. ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. Após encerradas as fases de julgamento e de habilitação e exauridos os recursos 

administrativos, caso da existência destes, caberá ao agente de contratação o 

encaminhamento do processo devidamente instruído à autoridade superior para adjudicação 

e homologação. 

11.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 
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12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de 

Medianeira/PR, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 

12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 

12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados ao Município de Medianeira/PR. 

 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão realizados por forma eletrônica, 

diretamente na plataforma BLL Compras. 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

14. DA ADESÃO AO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

14.1. Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será 

convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme ANEXO XIV 

– MINUTA CONTRATO, e da proposta aceita.  

14.2. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para 

habilitação para assinar o contrato ou instrumento equivalente.  

14.3. Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, 

ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem 

de classificação, para celebrar o contrato.  

14.4. O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar de seu recebimento, sob pena de aplicação 

das sanções previstas no item 12 deste Edital. 

14.5. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 

instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada 

antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.  
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15. DO PAGAMENTO  

 

15.1. O pagamento será efetuado em moeda nacional corrente mediante apresentação da 

Nota Fiscal Eletrônica, conforme disposto em Termo de Referência (Anexo II). 

 

15.2. Para retenção de impostos deverá ser observado o disposto na Instrução Normativa 

RFB Nº 1234/2012, Instrução Normativa RFB Nº 2145/2023, bem como na Instrução 

Normativa RFB Nº 2110/2022 e Decreto Municipal 433/2023. 

 
15.3. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta 

será devolvida à licitante para as devidas correções. 

 

15.4. A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da seguinte dotação 

orçamentária: 

06.01.12.361.0007.2.027 – 3.3.90.30.60.00 – FR 104 – 4800 

06.01.12.361.0007.2.027 – 3.3.90.30.99.99 – FR 107 – 4876 

06.01.12.361.0007.2.029 – 3.3.90.30.46.00 – FR 109 – 5167 

 

15.5. A empresa deverá apresentar anexo a NOTA FISCAL os documentos elencados no 

item 9.6.4, 9.6.5, 9.6.6, 9.6.7 e 9.6.8deste edital. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

16.1. O Pregoeiro e Equipe de Apoio, atenderá aos interessados pelos telefones: (45) 3264-

8616, para melhores esclarecimentos; 

16.2. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados. 

16.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

16.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, 

a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar desde a 

realização da sessão pública. 
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16.8. A autoridade competente poderá anular ou revogar a licitação em conformidade com 

a Súmula 473 do STF. 

16.9. É vedado ao servidor dos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal de 

Medianeira, inclusive Fundações instituídas e/ou mantidas pelo Poder Público de Medianeira, 

participar como licitante, direta ou indiretamente, por si ou por interposta pessoa, no presente 

processo licitatório; 

16.10. A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação 

e não será devolvida ao proponente; 

16.11. O proponente vencedor, após ser adjudicado, ficará obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessário. 

16.12. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação exigida pelo presente Edital, cujo desconhecimento não poderá alegar. 

16.13. A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

16.14. Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei 14.133/21, com 

suas posteriores alterações; 

16.15. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital, será o da Cidade de Medianeira – Paraná. 

16.16. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 

http://transparencia.medianeira.pr.gov.br/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2. 

 

17. ANEXOS DO EDITAL  

 

17.1. Integram este Edital, os seguintes anexos:  

a) ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR; 

b) ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA; 

c) ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO CONCEITO 

LEGAL DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE; 

d) ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO; 

e) ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE O 

OBJETO DA LICITAÇÃO; 

f) ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

g) ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO NO 

ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021; 

h) ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 

i) ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO; 

j) ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO NO 

§1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 2021; 

k) ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSÁVEL; 

l) ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS DE 

PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO; 

m) ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO; 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167
http://transparencia.medianeira.pr.gov.br/pronimtb/index.asp?acao=1&item=2


MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

 

Acesso externo: https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167 

 Página 23 de 70 

n) ANEXO XIV – MINUTA CONTRATO; 

 

NOTA: Os presentes Anexos são apenas modelos, no qual não deve ser apresentado com 

timbre do Município de Medianeira, este deve ser substituído por informações do fornecedor 

que pretende participar do certame. 

 

Medianeira/PR, 08 de novembro de 2023 

 

 

CLAIR TERESINHA RUGERI 

Secretária de Educação e Cultura 
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ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 
Acesso a fase interna: Requisição de contratação 100/2023 – Código Verificador tys1q3cu 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

 

INTRODUÇÃO 

O Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo identificar e analisar os cenários para o 

atendimento da demanda apresentada, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 

econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias para 

subsidiar o termo de referência e o respectivo processo de contratação. 

 

Referência: Instrução Normativa SEGES Nº 58/2022. 

 

1. DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

 

1.1. IDENTIFICAÇÃO DA NECESSIDADE 

 

A Proposta Pedagógica de Ensino para a Rede Municipal de escolas do município 

de Medianeira/PR consiste em oferecer maior espaço para o desenvolvimento das relações  

interpessoais no  ambiente escolar e  atividades socioculturais que priorizam o conhecimento, 

as competências e as habilidades indispensáveis ao ser humano. Ela enfatiza os aspectos da 

vida em sociedade e proporciona os conteúdos pedagógicos e as habilidades indispensáveis 

ao ser humano, valorizando o papel do indivíduo nas transformações do processo histórico, 

político e ético e na construção da identidade pessoal para o perfeito do exercício da 

cidadania. Este propósito deve estar configurado nos conteúdos e atividades propostas pelo 

material didático do Sistema de Ensino a ser adquirido. 

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura organiza o trabalho pedagógico da 

rede municipal de ensino com base nos documentos oficiais e na Proposta Pedagógica 

Curricular Ensino Fundamental (anos iniciais) Rede Pública Municipal – Região AMOP, que 

por sua vez tem seus conteúdos amparados no Referencial Curricular do Paraná e da BNCC 

(Base Nacional Comum Curricular). Sendo assim, busca formas de garantir a sistematização 

dos conteúdos expressos pelos objetivos da aprendizagem propostos para cada turma. 

Também acompanha os níveis de aprendizagem por meio de visitas pedagógicas, relatórios 

trimestrais elaborados pelos professores e por meio de avaliações diagnósticas. 

Destaca-se no Ensino  Fundamental a  progressão  das  múltiplas aprendizagens, 

articulando  o  trabalho  com  as experiências anteriores e valorizando as situações lúdicas de 

aquisição de conhecimentos. A Base Nacional Comum Curricular aponta que “tal articulação 

precisa prever tanto a progressiva sistematização dessas experiências quanto o 

desenvolvimento, pelos alunos,  de novas  formas  de relação com o mundo, novas 

possibilidades de ler e formular hipóteses sobre os fenômenos, de testá-las, de refutá-las, de  

elaborar conclusões, em uma atitude ativa na construção de conhecimentos”. 

Desta forma percebe o quanto o ensino e a aprendizagem tem avançado na rede, 

mas também a defasagem que ainda existe. Preocupando-se com a defasagem e com o 
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intuito de ofertar uma educação pública de qualidade à todos os alunos da rede municipal, 

bem como de melhorar os índices de aprendizagem e sanar as dificuldades encontradas no 

processo de ensino e aprendizagem, a Secretaria de Educação vem desenvolvendo ao longo 

dos anos diferentes ações.  

A aquisição de um sistema de ensino neste momento, caracteriza-se como mais uma 

dessas ações, na busca incansável pela qualidade e equidade de ensino à todos os 

professores e na equidade da aprendizagem de todos os alunos do ensino fundamental. 

Acredita-se que com a aquisição do sistema de ensino, os professores, com o seu 

conhecimento, terão um amparo ainda maior para desenvolver os conteúdos em sala de aula, 

uma vez que terão acesso a fundamentação teórica sobre os processos de ensino e sobre os 

conteúdos, propostas de trabalho, orientações, aulas desenvolvidas por meio de sequências 

didáticas com retomadas de conteúdos, plataforma digital com vídeos, atividades, sugestões 

de atividades diagnósticas, dentre outros aspectos. 

Além disso, os alunos terão material individual de qualidade para realizar suas 

atividades e desenvolver suas aprendizagens por meio do trabalho do professor, além do 

acesso às tecnologias. 

 

1.2. REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 

 

Na busca pela qualidade de ensino concluiu-se que o material ofertado deverá 

contemplar o máximo possível os conteúdos da Proposta Pedagógica Curricular e a forma 

como a rede municipal já desenvolve seu trabalho. Da mesma forma, faz-se necessário que 

a utilização do material aconteça em rede e contemple todos os anos do ensino fundamental 

com suas especificidades, garantindo assim o objetivo principal qual seja, um ensino de 

qualidade oferecendo aos professores e alunos um recurso condizente com a proposta do 

município. 

O plano curricular da coleção de materiais a ser desenvolvido no município deverá  

estar  atualizado e integrado à proposta pedagógica para o ensino fundamental  da  Rede  

Pública  Municipal. O objetivo desta proposta é fortalecer as condições para que as crianças 

aprendam, assumindo um papel ativo por meio de interações e brincadeiras, em ambientes 

seguros e desafiadores,  onde  possam viver os direitos de se expressar, participar, explorar, 

brincar, conviver e conhecer- se. 

O material a ser adquirido deve proporcionar um trabalho efetivo para a apropriação 

do sistema alfabético em que a criança tem de estabelecer as relações, bastante complexas, 

entre os sons da fala (fonemas) e as letras (grafemas), envolvendo a consciência fonológica, 

percebendo que a fala pode ser separada em pedaços, os denominados fonemas, e se juntar 

novamente formando novas palavras, mesmo que muitas vezes de uma maneira não tão 

regular. Desta forma a proposta pedagógica deve ser pautada no método fônico de 

alfabetização, um modelo para encaminhar a criança para uma alfabetização eficaz, que deve 

ser feita com o ensino explícito e sistemático das correspondências fono grafêmicas e com o 

trabalho da consciência fonológica, iniciando o trabalho com a menor unidade da fala 

(fonema). 

O Sistema de Ensino deverá conter ainda uma plataforma educacional, a qual 

complementará o trabalho pedagógico em sala de aula utilizando-se de tecnologia. 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167


MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

 

Acesso externo: https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167 

 Página 26 de 70 

Considera-se também na aquisição do sistema de ensino, a formação contínua 

ofertada aos professores sobre os objetivos de aprendizagem, formas de uso do material 

didático e recursos como plataforma digital e avaliações diagnósticas ou em forma de 

simulados, ofertados pelo sistema de ensino, uma vez que esta é um componente essencial 

para a implementação bem sucedida de qualquer material disponibilizado.  

Por fim, o propósito de articulação do trabalho com o sistema estruturado deve 

permitir ainda a integração e transversalidade entre o sistema a ser implantado e os livros 

didáticos e paradidáticos de suporte eventualmente adotados, de forma não excludente, 

porém complementar. Além disso deve ser oferecido preferencialmente o mesmo material 

didático comercializado para a rede privada, garantindo igualdade de condições de ensino-

aprendizagem para os alunos da rede pública, e deverá estar em conformidade com os 

parâmetros e requisitos pedagógicos do Departamento Municipal de Educação, conforme 

especificações técnicas. 

 

 

2.  ESTIMATIVA DA DEMANDA – QUANTIDADES 

 

Para fins de atender e disponibilizar os materiais para cada aluno matriculado no 

Ensino Fundamental da rede municipal de educação, as quantidades foram baseados nos 

dados registrados junto ao setor de Estrutura e Funcionamento da Secretaria Municipal de 

Educação, considerando uma margem de 7% (sete por cento) a mais por turma, afim de 

atender novas matrículas ou estudantes transferidos da rede particular de ensino, bem como 

de outros municípios/estados/país. 

 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE. 

1 1 MATERIAL DE ALFABETIZAÇÃO deverá conter: 
- 4 livros por ano, com impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo aproximadamente 20,5 X 
27,5; espiral; cartão 300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos integrados (Português, 
Matemática, Ciências, História e Geografia), apresentando os 
componentes curriculares organizados. 
-Todos os volumes devem vir acompanhados de cartazes do 
alfabeto e 04 (quatro) livros de literatura vinculados as atividades 
do material base. 
- O material deve contemplar a alfabetização pelo método fônico 
priorizando a aquisição do sistema convencional de escrita e o 
desenvolvimento dessas habilidades nas práticas sociais que 
envolvem a língua escrita. 

- Os volumes devem conter materiais de apoio contento letras 

móveis, imagens vinculadas as atividades e jogos para recorte, 
adesivos e material complementar. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a secretaria de 
educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para estudantes e 
professores; 
- Formação continuada e capacitação de docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 741 
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1 2 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS - 2º ANO 
deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com impressão colorida 
em papel sulfite com acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 300; cor 4x4; 
OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos integrados, 
apresentando os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História integrados, 
introduzindo o aluno nas linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, atividades vinculadas 
as unidades temáticas, e estas poderão ser trabalhadas em sala 
de aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos cartonados em 
gramatura superior ao sulfite, buscando oferecer um material de 
apoio complementar aos alunos: nos primeiros anos do ensino 
fundamental com letras do alfabeto convencional e tradução em 
libras; obras de artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras geométricas, recortes 
alusivos a datas comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a secretaria de 
educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para estudantes e 
professores; 
- Formação continuada e capacitação de docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 798 

1 3 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS - 3º ANO 
deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com impressão colorida 
em papel sulfite com acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 300; cor 4x4; 
OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos integrados, 
apresentando os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História integrados, 
introduzindo o aluno nas linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, atividades vinculadas 
as unidades temáticas, e estas poderão ser trabalhadas em sala 
de aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos cartonados em 
gramatura superior ao sulfite, buscando oferecer um material de 
apoio complementar aos alunos: nos primeiros anos do ensino 
fundamental com letras do alfabeto convencional e tradução em 
libras; obras de artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras geométricas, recortes 
alusivos a datas comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a secretaria de 
educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para estudantes e 

UND 792 
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professores; 
- Formação continuada e capacitação de docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

1 4 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS - 4º ANO 
deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com impressão colorida 
em papel sulfite com acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 300; cor 4x4; 
OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos integrados, 
apresentando os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História integrados, 
introduzindo o aluno nas linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, atividades vinculadas 
as unidades temáticas, e estas poderão ser trabalhadas em sala 
de aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos cartonados em 
gramatura superior ao sulfite, buscando oferecer um material de 
apoio complementar aos alunos: nos primeiros anos do ensino 
fundamental com letras do alfabeto convencional e tradução em 
libras; obras de artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras geométricas, recortes 
alusivos a datas comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a secretaria de 
educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para estudantes e 
professores; 
- Formação continuada e capacitação de docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 725 

1 5 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS - 5º ANO 
deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com impressão colorida 
em papel sulfite com acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 300; cor 4x4; 
OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos integrados, 
apresentando os componentes curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História integrados, 
introduzindo o aluno nas linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, atividades vinculadas 
as unidades temáticas, e estas poderão ser trabalhadas em sala 
de aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos cartonados em 
gramatura superior ao sulfite, buscando oferecer um material de 
apoio complementar aos alunos: nos primeiros anos do ensino 
fundamental com letras do alfabeto convencional e tradução em 
libras; obras de artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras geométricas, recortes 
alusivos a datas comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a secretaria de 

UND 656 
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educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para estudantes e 
professores; 
- Formação continuada e capacitação de docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

 

 

2.1. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 
Justifica-se o não parcelamento da solução. Assim, a aquisição deverá ser realizada 

em lote único a fim de assegurar a sequência pedagógica por componente curricular, pois 

entende-se que para haver continuidade no trabalho docente, os livros devem possuir uma 

sequência pedagógica, com objetivos definidos em todo o ensino fundamental, para que os 

estudantes possam trabalhar com um material de apoio que siga uma lógica de raciocínio, 

sem fragmentação.  

 

2.2. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Não existem contratações correlatas e/ou interdependentes para a aquisição 

pretendida. 

 

2.3. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e 

caso aprovado pela Administração Central será realizada Licitação através de PREGÃO 

ELETRÔNICO (menor preço global), com apresentação de Amostra pra validação do material, 

após a homologação desta, o contrato deverá ser assinado e posteriormente a realização da 

contratação dos itens.  

 

3. ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 

O custo da contratação será de R$ R$ 2.342.999,20 (dois milhões trezentos e 

quarenta e dois mil novecentos e noventa e nove reais e vinte centavos), com base no 

orçamento levantado por esta secretaria. 

 

4. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A solução deverá permitir o alcance dos seguintes resultados:  

1) Melhoria da qualidade do ensino, uma vez que o Sistema de Ensino fornece materiais 

didáticos de alta qualidade, com conteúdos bem estruturados e recursos de ensino 

atualizados. 

2) Acesso a recursos digitais, incluindo vídeos, jogos educacionais, simulados e 

material de apoio online, tornando o aprendizado mais envolvente e eficaz. 
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3) Monitoramento do progresso dos alunos, permitindo que os educadores identifiquem 

áreas em que os alunos estão tendo dificuldades e forneçam intervenções necessárias. 

4) Aprimoramento do ensino, uma vez que os conteúdos já estão organizados em aulas 

sequenciadas com textos e atividades atrativas que se complementam e que permitem o 

desenvolvimento e aprendizagem dos alunos. 

5) Economia de impressão: com a adoção de um Sistema de Ensino, as instituições 

podem economizar em custos de impressão de textos e atividades e outros recursos. 

6) Os sistemas de ensino incluem ferramentas de avaliação automatizada, o que 

significa que os alunos e seus familiares podem receber feedback mais rápido sobre seu 

desempenho. 

7) Os sistemas de ensino geralmente são atualizados regularmente para incorporar as 

mais recentes atividades e estratégias pedagógicas e tecnológicas, garantindo que o ensino 

esteja sempre atualizado. 

8) A possibilidade de que todos os conteúdos propostos serão trabalhados, pois o 

material contempla os objetivos de aprendizagem de cada turma. 

 

APROVAÇÃO E ASSINATURA 

  

O presente estudo preliminar evidencia que a contratação da solução se mostra 

possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do exposto, declara-se ser 

viável a contratação pretendida. 

 Conforme o § 2º do Art. 11 da IN SGD/ME nº 01, de 2019, o Estudo Técnico Preliminar 

deverá ser aprovado e assinado pelos Integrantes Técnicos e Requisitantes e pela autoridade 

máxima da área de TIC: 

 

Medianeira/PR, 18 de agosto de 2023. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

TERMO DE REFERÊNCIA – COMPRAS 

Requisição nº: 330/2023 

Requisitante: SECRET. MUNICIPAL DE EDUCACAO E CULTURA 

 

A Secretaria supracitada vem solicitar as medidas necessárias para realização da seguinte 

COMPRA: 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

1.1. CONTRATAÇÃO de empresa para FORNECIMENTO DE “SISTEMA DE ENSINO”, 

COMPOSTO POR MATERIAIS DIDÁTICOS E PEDAGÓGICOS IMPRESSOS PARA 

ESTUDANTES E PROFESSORES, ASSESSORIA PEDAGÓGICA PRESENCIAL E/OU A 

DISTÂNCIA, PLATAFORMA EDUCACIONAL E SISTEMA DE AVALIAÇÃO PARA AS 

ESCOLAS MUNICIPAIS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE. VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 MATERIAL DE ALFABETIZAÇÃO) deve 
conter: 
- 4 livros por ano, com impressão colorida em 
papel sulfite com acabamento em espiral 
(Livro medindo aproximadamente 20,5 X 27,5; 
espiral; cartão 300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados (Português, Matemática, Ciências, 
História e Geografia), apresentando os 
componentes curriculares organizados. 
-Todos os volumes devem vir acompanhados 
de cartazes do alfabeto e 04 (quatro) livros de 
literatura vinculados as atividades do material 
base. 
- O material deve contemplar a alfabetização 
pelo método fônico priorizando a aquisição 
do sistema convencional de escrita e o 
desenvolvimento dessas habilidades nas 
práticas sociais que envolvem a língua escrita. 

- Os volumes devem conter materiais de apoio 

contento letras móveis, imagens vinculadas as 
atividades e jogos para recorte, adesivos e 
material complementar. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 

UND 741 R$ 555,00 R$ 411.255,00 
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- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

2 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 2º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 798 R$ 650,20 R$ 518.859,60 

3 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 3º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 

UND 792 R$ 650,20 R$ 514,958,40 
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aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

4 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 4º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 

UND 725 R$ 650,20 R$ 471.395,00 
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docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

5 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 5º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 656 R$ 650,20 R$ 426.531,20 

 

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 2.342.999,20 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Das Especificações: 

4.1. Os materiais deverão ser disponibilizados conforme tabela contida no Item 1.1 deste. 

Além disso, o material didático deverá atender à Base Nacional Comum Curricular, com foco 

na alfabetização até o 2º ano do Ensino Fundamental e na progressão de aprendizagem nos 

anos subsequentes, refletindo no contínuo aprimoramento dos resultados do IDEB da rede 

municipal. Desta forma o material didático pedagógico deverá: 

a) Explicitar a fundamentação teórico-metodológica em que se baseia; 

b) Apresentar coerência entre a fundamentação teórico-metodológica explicitada e 

aquela de fato concretizada pela proposta pedagógica e pelas sequências didáticas de cada 

unidade; 

c) Apresentar articulação pedagógica e progressão ensino-aprendizagem entre os 

diferentes volumes que integram uma coleção didática; 

d) Para o material de alfabetização, este deverá conter um trabalho explícito e sistemático 

com as correspondências grafofônemicas, fonoarticulatórias, a categorização gráfica das 

letras e com a consciência fonológica, utilizando para tal os princípios do método fônico, 

sistematizando  o trabalho com cada letra de forma gradual, seguindo uma ordem crescente 

de dificuldade de modo que possam construir a relação fonema-grafema ou seja a percepção 

de que as letras estão representando certos sons da fala em determinado contexto, utilizando 

os princípios acima descritos, priorizando a aquisição do sistema convencional de leitura e 

escrita,  oportunizando esse desenvolvimento com práticas sociais que envolvem a língua 

como uma forma de interação social. 

4.2. Os seguintes materiais deverão ser inclusos, de maneira complementar e em quantidade 

suficiente: 

4.2.1. Material para o professor: o qual deverá apresentar as mesmas características do 

aluno, contemplando expectativas de respostas e resoluções na quinta cor, apresentando 

propostas detalhadas informando o que é abordado naquela aula e como o professor poderá 

trabalhar, sugestões de aula a aula, de encaminhamentos e de atividades com orientações 

para ampliar o trabalho docente. Conceituação teórica histórica, estrutura do material, quadro 

de conteúdos, objetos do conhecimento, indicações das habilidades da BNCC, espaço para 

anotações do professor e referências bibliográficas. 

4.2.2. Guia de orientações aos docentes de Educação Física, volume anual, que tem por 

objetivo fornecer subsídios aos professores dessa disciplina ao longo do Ensino Fundamental. 

As ilustrações que o acompanham deverão servir de apoio principalmente aos professores e 

às escolas. 

4.2.3. Os livros de Arte para o aluno, sendo 01 (um) volume por ano, com início no 2º ano 

até o 5º do Ensino Fundamental, deverá ser compostos por atividades, textos, fotos, 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167


MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

 

Acesso externo: https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167 

 Página 36 de 70 

ilustrações, de alta qualidade editorial. Abordando conceito do que é Arte e quais são as 

manifestações expressivas; a importância da narrativa na estruturação do jogo dramático; o 

conceito do gênero paisagem nas Artes Visuais; vivências práticas e apreciação de obras de 

diferentes artistas; estabelecimento de relação entre a obra de arte e sua época de criação 

etc. 

4.2.4. Material em Braile e Ampliado: Em respeito à diversidade de condições físicas dos 

alunos que necessitam de atendimento diferenciado para continuar seu processo de 

aprendizagem, deverão ser ofertados pela contratada, quando houver necessidade, volumes 

ampliados ou em braile, aos alunos ou docentes com baixa visão, para que possam dar 

continuidade aos processos previstos em seu planejamento. A solicitação deste material deve 

ser formal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

 

Da capacitação e Assessoria Pedagógica 

4.3. Deverá ser ofertada assessoria pedagógica específica, de acordo com os seguintes 

critérios:  

4.3.1. A Rede de Ensino deverá ser acompanhada por meio da equipe de Assessoria 

Pedagógica, para que utilize o material e seus recursos digitais, com todo o seu potencial 

visando a melhoria na qualidade do ensino e da aprendizagem. Esta assessoria deverá ser 

conter a Implantação do Sistema de Ensino; Reuniões de Gestão; Visitas de 

Acompanhamento e Formação Continuada. 

4.3.2. O programa de Assessoria pedagógica será realizado de forma presencial e/ou a 

distância (remota), por profissionais especializados em áreas de atuação específicas, 

valorizando as questões locais e promovendo propostas de trabalhos consonantes com a 

realidade de cada comunidade escolar. 

4.4. Quanto à formação pedagógica: 

4.4.1. A formação pedagógica será organizada por meio de encontros, palestras e/ou 

atendimentos pedagógicos, que objetivam o entendimento da estrutura e do funcionamento 

do Sistema de Ensino, articulando seus elementos ao Projeto Político Pedagógico do 

município.  

4.4.2. A formação pedagógica será composta de no mínimo 08 (oito) encontros, que juntos 

deverão totalizar no mínimo 45 (quarenta e cinco) horas, sendo que ao final de cada encontro 

deverá ser ofertado um link para assinatura de presença, que contabilizará horas de 

participação para que ao final do ano letivo a contratada possa oferecer uma certificação de 

horas complementares. 

4.3.3. As datas e os horários dos cursos/encontros serão agendados em comum acordo 

entre a Contratada e a Secretaria de Educação, podendo o município solicitar a alteração na 

modalidade/formato de atendimento, caso exista alguma incompatibilidade de agendamento 

ou necessidade específica frente aos atendimentos a serem prestados; 

4.3.4. A solicitação de cancelamento de cursos/encontros, sejam eles presenciais ou a 

distância (remotos), ou, ainda, a alteração de datas previamente acordadas deve ser 

efetivada, inicialmente, mediante contato telefônico e, posteriormente, com o envio de um e-

mail para endereço eletrônico específico, com, no mínimo, 20 (vinte) dias úteis de 

antecedência da data da realização do(s) curso(s)/encontro(s); 

4.3.5. Cabe à Secretaria Municipal de Educação designar uma nova data para a realização 

do curso/encontro, objeto de cancelamento/alteração (informado no item 4.3.4.), de acordo 

http://www.medianeira.pr.gov.br/
https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167


MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

 

Acesso externo: https://medianeira.aprova.com.br/process/ci/consulta/654b9b592b263200088038c9/167 

 Página 37 de 70 

com a programação e disponibilidade dos profissionais responsáveis pela execução dos 

encontros, mantendo-se a mesma temática; 

4.3.6. Deverá ser ofertado aos profissionais, acesso à plataforma de formação continuada 

EAD, com conteúdo interativo, contendo 30 cursos ou mais, tais cursos deverão ocorrer no 

formato à distância, com duração de no mínimo 30 horas, com certificação após a conclusão 

destes, estruturados por trilhas de formação que percorrem um caminho para a construção 

de saberes necessários para aperfeiçoar a prática educativa, cada trilha deverá possuir 

seções e atividades auto instrucionais, para enriquecer a formação. Os cursos da plataforma 

deverão contemplar pelo menos um dos quatro eixos estruturantes. 

 

Da Plataforma de Aprendizagem  

4.4. A contratada disponibilizará acesso à Plataforma de Aprendizagem, a qual deverá ser 

um ambiente virtual de aprendizagem, que poderá ser acessado por estudantes, professores 

e gestores em qualquer hora e em qualquer lugar.  

4.5. Na plataforma deverão ser disponibilizadas listas de exercícios para que os alunos 

possam praticar o que aprenderam em aula, vídeos para ajudar a solucionar as tarefas e 

tutores que respondem detalhadamente as dúvidas que surgirem em relação às questões e 

ao conteúdo do material didático, que também está disponível.  

4.6. As escolas e os responsáveis poderão extrair relatórios de desempenho com os 

resultados dos alunos, especificando suas maiores dificuldades.  

4.7. Os professores poderão criar as próprias atividades, possibilitando a gestão 

pedagógica aula a aula e personalizando as estratégias de ensino.  

4.8. Na plataforma deverá haver um canal de comunicação com a comunidade, objetos 

digitais, áudios, aulas síncronas e assíncronas e outros recursos digitais.  

 

Do Sistema de Avaliação 

4.9. O Sistema de Ensino deverá oferecer para as escolas uma ampla oferta de Avaliações 

e Simulados, sendo que estas Avaliações da Aprendizagem Integradas deverão ser 

elaboradas em conformidade com a distribuição dos conteúdos previstos nos cadernos do 

Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) de todos os componentes curriculares presentes no 

Sistema, ou seja, trata-se de 4 (quatro) avaliações a serem aplicadas ao término das 

atividades previstas nos volumes, elaboradas para cada componente curricular, contendo 

questões abertas e fechadas, entregues em PDF diretamente na plataforma de 

aprendizagem. 

4.10. Deverão ser disponibilizadas ainda, resoluções das questões apresentadas no 

instrumento, contendo as expectativas de respostas dos alunos e nível de dificuldade cobrado 

em cada uma delas. 

4.11. A contratada deverá disponibilizar um programa de Avaliação Institucional (Simulado 

Nacional), o qual deverá fornecer indicadores de qualidade da aprendizagem dos estudantes 

e, também, dos processos educativos que envolvem a família, a sala de aula, a escola e a 

gestão da escola. A aplicação do Simulado anual para os componentes curriculares presentes 

no SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica), ou seja, Língua Portuguesa e 

Matemática. 

4.12. Este programa de avaliação deverá conter as habilidades previstas na Matriz de 

Avaliação (descritores da Prova Brasil), com grau de complexidade e proporcionalidade 

equilibrados, sendo que os simulados deverão apresentar as mesmas características 
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presentes na prova Oficial, considerando o mesmo tempo e procedimentos de aplicação, 

deverá ainda dispor de impressos com cartões nominais, com guia de aplicação, e resolução 

comentada do gabarito e seus distratores. 

 

Subcontratação 

4.13. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

Garantia da contratação 

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias, contados da data da emissão da 

nota de empenho realizada pelo fiscal de contrato, em remessa única. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Os bens deverão ser entregues por profissionais e por meios habilitados, atendendo 

as quantidades constantes na nota de empenho. 

5.4.  A contratada deverá ficar responsável pela entrega e descarga da mercadoria; 

5.5. Os produtos deverão ser acondicionados em caixas devidamente identificadas com o 

nome das escolas e respectivas quantidades. 

5.6. As 04 (quatro) entregas previstas no ano dos materiais deverão ocorrer nas 13 (treze) 

Escolas Municipais, de acordo com o quantitativo informado previamente pela Secretaria de 

Educação, nos endereços abaixo descritos: 

 Escola Endereço 

01 Escola M. Angelo Darolt R. Rio Grande do Norte, 570 - Bairro Ipê 

02 Escola M. Carlos Lacerda R. Minas Gerais, 4333 - Parque Independência 

03 Escola M. Fernando Pessoa R. Amazonas, 422 - Parque Alvorada 

04 Escola M. Grizelde Romig Fischborn Av. Primo Tacca, 400 - J. Belo Horizonte 

05 Escola M. Idalina Pasquotto Bonatto R. Gualachos, 2260 - Bairro Condá 

06 Escola M. Jayme Canet R. Amazonas, 2931 - Bairro Itaipu 

07 Escola M. João Guimarães Rosa R. Cezar Varner, 340 - Bairro Frimesa 

08 Escola M. João Paulo II R. Onze, 331 - Jardim Irene 

09 Escola M. José Lorenzoni R. Jaime Lock, 1183 - Bairro Itaipu 

10 Escola M. Plinio Tourinho R. Goiás, 1820 - Bairro Cidade Alta 

11 Escola M. São Luiz R. Ivo Darolt, 360 – Dist. Maralucia 

12 Escola M. Semíramis de Barros 

Braga 

R. Espírito Santo, 2071 - Bairro Nazaré 

13 Escola M. Ulysses Guimarães R. Paraná, 1800 - Centro 

 

 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
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5.7. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

 6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

 6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

 6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 
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 6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas. 

6.12. O fiscal do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.13. O fiscal do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 

na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações, devendo esse documento ser ratificado pelo gestor do contrato. 

6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

6.15. O fiscal e o gestor do contrato deverão elaborar relatório final com informações sobre 

a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.16. O gestor do contrato, ou servidor designado, deverá enviar a documentação pertinente 

ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.17. O instrumento contratual decorrente deste processo licitatório será de responsabilidade 

do Fiscal de Contratos, Senhora Rosiane Limberger dos Santos Tonelli, devidamente 

designada pela Autoridade Competente. 

 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pela responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação 

da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 

do atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato. 

 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 

nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 7.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

 7.9.1. o prazo de validade; 

 7.9.2. a data da emissão; 

 7.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

 7.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 7.9.5. o valor a pagar; e 

 7.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.12. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 
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7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

7.14. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa. 

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

 

Prazo de pagamento 

7.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

 

Forma de pagamento 

7.17. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.18. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

 7.19.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

7.20. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio do critério MENOR PREÇO GLOBAL, 

observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de 

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste. 

8.2. Cada concorrente deverá computar no preço que apresentará, todos os custos diretos e 

indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou 

obrigações decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 

 

Das condições de participação 

8.3. Poderão participar do certame as pessoas jurídicas ou empresários individuais que tenha 

objeto social ou ramo de atividade o fornecimento de sistema de ensino e material pedagógico 

nos termos do objeto desta licitação, que comprovem habilitação jurídica, regularidade fiscal 
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e trabalhista, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira, que cumpra o disposto 

no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal e que preencha as demais condições 

elencadas nesse edital, não apresentando impedimentos ou qualquer outra situação vede a 

sua participação na licitação. 

8.4. É vedada a participação nesta licitação: 

8.4.1. De pessoas naturais; 

8.4.2. De pessoa jurídica em regime de falência e concordata; 

8.4.3. Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 

de contratar com este Município de Medianeira/PR; 

8.4.4. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas. 

 

Forma de fornecimento 

8.5. O fornecimento do objeto será bimestralmente ou a critério da Secretaria M. de 

Educação e Cultura, os quais serão distribuídos nas 13 (treze) Escolas Municipais, conforme 

tabela constante na tabela presente no Item 5.6. deste. 

 

Exigências de Habilitação, Qualificação Técnica e Qualificação Econômico-Financeira 

8.6. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

8.6.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

8.6.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 

em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.6.5. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ), com CNAE adequado ao seu objeto social e pertinente ao objeto desta 

licitação; 

8.6.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativa 

à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto do certame; 

8.6.7. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

8.6.8. Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual, da sede ou do 

domicílio do licitante, relativas aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação. 

8.6.9. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.6.10. Prova de regularidade relativa quanto a débitos perante a Justiça do Trabalho. 

8.7. Para fins de Qualificação Técnica o licitante deverá apresentar: 

8.7.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que comprove que a licitante possui aptidão para fornecer material e 

suporte pedagógico para alunos e professores, compatível com o objeto deste certame. 

8.7.2. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante e indicar 

quantidades suficientes que, juntos, comprovem a aptidão técnica consubstanciada na 
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experiência da licitante no cumprimento de atividade compatível com o objeto do certame que 

tenha atendido ao número de no mínimo 50% (cinquenta por cento) da quantidade de alunos 

indicada na tabela constante no Item 1.1. deste termo de referência. 

8.7.3. Comprovação de capacidade técnica-profissional, mediante a comprovação de 

que existe em seu quadro de pessoal, profissionais de Suporte Pedagógico, na quantidade e 

formação mínima a seguir: 

a) 01 (um) Profissional com formação pedagógica em Ensino Fundamental de séries 

iniciais. 

 8.7.3.1. A comprovação do vínculo profissional dos integrantes da equipe de suporte 

pedagógico far-se-á através da apresentação do contrato social quando sócio, registro na 

carteira profissional, ficha de empregado, contrato de trabalho, contratação de profissional 

autônomo que preencha os requisitos ou contratação de empresa terceirizada que contenha 

equipe pedagógica e comprove o vínculo profissional nos moldes deste edital, devendo o 

vínculo estar válido na data da apresentação da proposta e, para o contratado, deverá manter-

se durante toda a vigência do contrato. 

8.8 Para fins de Qualificação Econômico-Financeira: 

8.8.1. Apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses 

da data de apresentação da proposta. 

8.8.2. Demonstrativo de índices mínimos de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e 

Endividamento, elaborado em papel timbrado da empresa, subscrito por seu representante 

legal e pelo contabilista responsáveis, devidamente identificados, calculados com base no 

Balanço Patrimonial do último exercício social. 

8.8.3. Demonstração de patrimônio líquido ou capital social mínimo de 10% do valor 

anual estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da 

apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de 

índices oficiais. 

8.8.4. Certidão negativa de falência e negativa de recuperação judicial e extrajudicial 

ou de certidão de recuperação judicial, com plano já homologado e em vigor, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não anterior a 90 (noventa) dias da data 

estabelecida para apresentação das propostas. 

 

9. DA AMOSTRA 

 

9.1. Após a análise e aceitação da proposta de preços, a licitante declarada vencedora do 

certame deverá apresentar amostra dos produtos, para fins de avaliação e análise de sua 

consonância com as especificações contidas neste termo de referência, de maneira a 

contemplar uma amostra do material pedagógico completo de cada módulo, incluindo os 

cadernos dos alunos, os manuais de orientação dos professores e todo o material 

complementar a ser ofertado.  

9.2. Com relação à Plataforma de Aprendizagem e a Plataforma de Formação Continuada 

EAD, estas deverão ser indicados os respectivos links para acesso, contendo chave de login 

e senha para navegação da equipe da comissão técnica para avaliação. 
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9.2. Os produtos deverão ter suas amostras em número de uma unidade por produto de cada 

kit, acondicionadas em caixas lacradas, acompanhada de relação dos produtos contidos, de 

acordo com a proposta apresentada, enviadas a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

localizada na Avenida José Calegari, 647 – Bairro Ipê, Medianeira/PR, dentro de 05 (cinco) 

dias úteis contados da convocação do Pregoeiro. 

9.3. O conteúdo das caixas com amostras será conferido no momento do recebimento.  

9.4. A análise das amostras será realizada por Comissão Técnica designada pela Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura, sendo os seguintes membros:  

a) Diretora Pedagógica, Franciele Perego Garcia, matrícula: 6793-8/1 

b) Coordenadoras Pedagógicas do Departamento de Ensino Fundamental, Celi Rech 

Noschang, matrícula: 4648-5/1; Marisete Cassol, matrícula: 7462-4/1; Marileia Gnoatto, 

matrícula: 7450-0/1; Renata Cordeiro de Jesus Jeske, matrícula: 175279-0/1; Priscila Rugeri 

dos Santos, matrícula: 2762505-6/1 e Laressa Gonçalves Machado Paz, matrícula: 175278-

2/1 

c) Coordenadora Pedagógica do Departamento de Educação Especial, Rosane Aparecida 

Biterlini dos Santos, matrícula: 2399-0/1. 

9.5. Após a análise e julgamento das amostras apresentadas, a Comissão Técnica deverá 

emitir Laudo de Análise, apontando o resultado das observâncias, devendo constar se o 

produto atende ou não as necessidades e se está de acordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência. 

9.6. Na avaliação técnica e sensorial do produto será observado: identificação do produto, 

qualidade do produto com relação à qualidade e nitidez das imagens, diagramação, 

disposição adequada no papel, aceitabilidade, verificação às especificações constantes neste 

e seus anexos, de maneira a garantir que o produto ofertado atenda os requisitos mínimos 

estipulados. 

9.7. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

9.8.  O não atendimento ao descritivo implicará na desclassificação do produto.  

9.9. Caso as amostras não sejam compatíveis com o objeto da licitação, serão convocadas 

as empresas subsequentes, na ordem de classificação, para que apresentem amostras em 

até 05 (cinco) dias úteis após sua convocação, sem prejuízo das sanções legais pertinentes 

ao licitante desclassificado por incompatibilidade do produto ofertado com as especificações 

do edital. 

9.10. As amostras ficarão sob a guarda da Secretaria de Educação e Cultura para aferição 

com os produtos entregues, ficando à disposição para retirada, mediante requerimento, oral 

ou por escrito, após o término das obrigações adquiridas em função da presente licitação, por 

um período de 30 (trinta) dias, após o qual, a administração lhes dará o destino que melhor 

lhe convier. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.342.999,20 (dois milhões trezentos 

e quarenta e dois mil novecentos e noventa e nove reais e vinte centavos), conforme 

custos unitários apostos na tabela descrita no Item 1.1. 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta das seguintes dotações 

orçamentária(s): 

 

ÓRGÃO FONTE DE RECURSO CATEGORIA ECONÔMICA CÓD. REDUZIDO 

0601 104 339030600000 4800 

0601 107 339030999900 4876 

0601 109 339030460000 5167 

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

 

Medianeira/PR, 06 de outubro de 2023. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE SE ENQUADRA NO 
CONCEITO LEGAL DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
(papel timbrado da licitante)  

 
 
Ao Pregoeiro e Equipe de Apoio  
Prefeitura Municipal de Medianeira, Estado do Paraná  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2023  
 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado:  
 
 
DECLARA, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de (  
) MICROEMPRESA, (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE ou (  ) COOPERATIVA, nos 
termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem 
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa.)  
 
 
(   ) DECLARA, para fins de obtenção do benefício disposto nos arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. que no ano-calendário de realização da 
licitação, ainda não celebramos contratos com a Administração Pública cujos valores 
somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
empresa de pequeno porte (§2º do Art. 4º da Lei 14133/2021). (*Marcar este item caso se 
enquadre na situação de microempresa ou empresa de pequeno). 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
 
(    ) que atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE PLENAMENTE O 
OBJETO DA LICITAÇÃO 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
 
(   ) que está plenamente capacitado o objeto de acordo com o licitado, referente ao PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº ___/2023, nas quantidades e nos prazos previstos e que está ciente e 
concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos. 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO 
NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
(    ) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DISPOSTO 
NO ART. 63, IV DA LEI 14.133 DE 2021.  

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
(    ) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
 
 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
(   ) que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 
de governo, estando apta a contratar com o poder público.  
 
 
A idoneidade da empresa licitante poderá ser verifica ainda através dos seguintes meios: 
 

1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o

rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e  

 
2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&o

rdenarPor=nomeSancionado&direcao=asc). 

 
3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça 

(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NEPOTISMO 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
(   ) que não possui em seu quadro societário, cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta 
ou colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público 
Municipal do ente licitante, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja 
membro da comissão de contratação, agente de contratação ou autoridade ligada à 
contratação. 
 
(   ) Possui em seu quadro societário componente, com o grau de parentesco e/ou vínculo por 
afinidade ou consanguinidade prescrito pela Súmula Vinculante 13/STF, em relação aos 
seguintes agentes públicos do ente licitante: 

 

1. Nome:_____________________________ Ente:___________________ 

2. Nome:_____________________________ Ente:___________________  
 
 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM O DIPOSTO 
NO §1º DO ART. 63 DA LEI 14.133 DE 2021 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
 
( ) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO DE 
RESPONSÁVEL 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA, 
para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja 
função/cargo é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), 
responsável pela assinatura do contrato.  
 
 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO AS NORMAS 
DE PREVENÇÃO À CORRUPÇÃO 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infra-assinado DECLARA:  
 
(  )  conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 
12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, 
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática 
ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro 
do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, 
devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 
mesma forma. 
 
 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE COMPROMETIMENTO 
 
 
 
DECLARA, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente a 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o 
Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  
 
E-mail:  
 
Telefone: (  ) _____-____ 
 
Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 
nos dados anteriormente fornecidos.  
 
Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 

 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2023. 

 

___________________________________ 

(Identificação e Assinatura do Representante Legal) 

(Dados da empresa: Razão Social e CNPJ) 
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ANEXO XIV – MINUTA CONTRATO 

 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MEDIANEIRA/PR E ....... 
 

CONTRATO Nº  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº  
HOMOLOGAÇÃO: 
 

CONTRATANTE:  MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede à Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê 

– CEP 85884-000 – Medianeira - PR, inscrito no CNPJ nº 

76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado pelo(a) 

Secretário(a) de Educação e Cultura, Sr(a). Clair Teresinha Rugeri., 

conforme delegação de funções previstas no Decreto nº 12/2021, e  

 

CONTRATADO(A): ........., pessoa jurídica de direito privado, com sede à ........., 

devidamente inscrita no CNPJ sob nº ........., neste ato representada 

pelo(a) Sr(a). ........., portador(a) do RG nº ......... e inscrito(a) no CPF/MF 

nº ......... 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é o fornecimento de “sistema de ensino”, composto 

por materiais didáticos e pedagógicos impressos para estudantes e professores, assessoria 

pedagógica presencial e/ou a distância, plataforma educacional e sistema de avaliação para 

as escolas municipais da rede pública municipal de ensino nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência, conforme abaixo descrito: 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTDE. VALOR 
UNIT. 

VALOR TOTAL 

1 MATERIAL DE ALFABETIZAÇÃO) deve 
conter: 
- 4 livros por ano, com impressão colorida em 
papel sulfite com acabamento em espiral 
(Livro medindo aproximadamente 20,5 X 27,5; 
espiral; cartão 300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados (Português, Matemática, Ciências, 
História e Geografia), apresentando os 
componentes curriculares organizados. 
-Todos os volumes devem vir acompanhados 
de cartazes do alfabeto e 04 (quatro) livros de 
literatura vinculados as atividades do material 
base. 
- O material deve contemplar a alfabetização 
pelo método fônico priorizando a aquisição 
do sistema convencional de escrita e o 
desenvolvimento dessas habilidades nas 
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práticas sociais que envolvem a língua escrita. 

- Os volumes devem conter materiais de apoio 

contento letras móveis, imagens vinculadas as 
atividades e jogos para recorte, adesivos e 
material complementar. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

2 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 2º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 798   

3 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 3º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
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acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

4 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 4º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
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convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

5 MATERIAL ENSINO FUNDAMENTAL ANOS 
INICIAIS - 5º ANO deve conter: 
- 4 (quatro) volumes (cadernos) por ano, com 
impressão colorida em papel sulfite com 
acabamento em espiral (Livro medindo 
aproximadamente 20,5 X 27,5; espiral; cartão 
300; cor 4x4; OFFSET). 
- Os cadernos devem ter seus conteúdos 
integrados, apresentando os componentes 
curriculares de Língua Portuguesa, 
Matemática, Ciências, Geografia e História 
integrados, introduzindo o aluno nas 
linguagens oral, escrita e matemática em 
ênfase. 
- Todos os capítulos devem possuir teoria, 
atividades vinculadas as unidades temáticas, 
e estas poderão ser trabalhadas em sala de 
aula ou como tarefa de casa. 
- Ao final dos volumes deverá haver anexos 
cartonados em gramatura superior ao sulfite, 
buscando oferecer um material de apoio 
complementar aos alunos: nos primeiros anos 
do ensino fundamental com letras do alfabeto 
convencional e tradução em libras; obras de 
artes de pintores reconhecidos, numerais, 
miniatura de moeda corrente, figuras 
geométricas, recortes alusivos a datas 
comemorativas. 
- 01 livro por ano para a disciplina de Arte. 
*INCLUSO AO MATERIAL (sem ônus para a 
secretaria de educação): 
- Os livros dos professores; 
- Livros do professor para os coordenadores; 
- Plataforma digital de aprendizagem para 
estudantes e professores; 
- Formação continuada e capacitação de 
docentes e gestores; 
- Avaliação de aprendizagem para estudantes. 

UND 656   
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1.2. A CONTRATADA se declara em condições de fornecer o objeto deste contrato em 

estrita observância com o acordado em edital, e, na documentação levada a efeito pelo 

processo PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../..... 

1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o termo de referência; 

o edital da licitação, a proposta do contratado; e eventuais anexos dos documentos 

supracitados. 

1.2. A assinatura do presente contrato indica à CONTRATADA possuir plena ciência de 

seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se os 

mesmos às normas da Lei nº 14.133/21 e à totalidade das cláusulas contratuais aqui 

estabelecidas. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de 

assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 105, 106 e 107 da Lei n° 14.133, 

de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência (Anexo II do Edital). 

3.2. A fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto deste instrumento serão 

de responsabilidade da CONTRATANTE, através de profissionais qualificados e devidamente 

credenciado pela Secretaria Municipal. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

4.1.  O VALOR GLOBAL para a execução do objeto deste contrato será de: R$ ... (...), 

daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”, sendo que nos valores acima 

descritos já estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: O pagamento da importância contida nesta cláusula 

correrá à conta dos recursos provenientes da dotação orçamentária seguinte: 

 

06.01.12.361.0007.2.027 – 3.3.90.30.60.00 – FR 104 – 4800 

06.01.12.361.0007.2.027 – 3.3.90.30.99.99 – FR 107 – 4876 

06.01.12.361.0007.2.029 – 3.3.90.30.46.00 – FR 109 – 5167 

 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO  
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5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo II do Edital. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO FORNECIMENTO 

6.1. O fornecimento do objeto deste contrato deverá ser realizado bimestralmente, 

conforme disposto em Termo de Referência (Anexo II do Edital), após ordem de 

fornecimento/nota de empenho emitido pela Secretaria responsável pela contratação, sendo 

que a disponibilização da plataforma será ininterrupta durante toda a vigência contratual. 

6.2. A CONTRATADA obriga-se a entregar a CONTRATANTE o produto de acordo com a 

solicitação (ordem de fornecimento) e no local indicado pela Secretaria Municipal. 

6.3. Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 

cumprir seus deveres e responsabilidades relativos ao fornecimento do objeto contratado, 

deverá esta comunicar e justificar o fato, por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

para que, a contratante tome as providências cabíveis, inclusive no que diz respeito à 

aceitação ou não do alegado.  

6.4. Enquanto perdurar o impedimento a CONTRATANTE se reserva o direito de contratar 

o fornecimento dos produtos com outro fornecedor, desde que respeitadas as condições desta 

licitação, não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou 

reclamação. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da proposta ofertada pela CONTRATADA. 

7.2. Após o interregno de um ano, o valor fixado sofrerá atualização monetária anualmente, 

com base no índice acumulado IPCA – Índice de preços ao Consumidor Amplo;  

7.3. A concessão de reajuste fica vinculado a disponibilidade orçamentária do exercício a 

que se referir. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

7.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor. 

7.8. Caso o índice estabelecido indique percentual inflacionário negativo, o valor contratual 

não sofrerá reajuste monetário. 

7.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial do município para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, 

e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, conforme o caso, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 

116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante; 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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9.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

a) de 0,1% (um décimo por cento) do valor global do Contrato por dia consecutivo 

de atraso em relação ao prazo de prestação dos serviços; 

b) de 1% (um por cento) do valor contratual quando a CONTRATADA, por ação, 

omissão ou negligência, infringir qualquer das obrigações estipuladas neste 

instrumento;  

11.3. Quando da aplicação de multas, a CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que 

terá prazo de 10 (dez) dias para recolher à Tesouraria da CONTRATANTE a importância 

correspondente, sob pena de incorrer em outras sanções cabíveis.  
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11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 

§8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO  

12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3. Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CESSÃO DO CONTRATO E 

SUBCONTRATAÇÃO  

13.1. A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física ou 

jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE. 

13.2. A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objeto deste contrato, ficando 

impossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de autorização 

expressamente firmado para esse fim e contendo as obrigações que a CONTRATADA e/ou 

subcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo ser rescindido de pleno direito, ficando 

a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

do contrato. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES  

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

  

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  
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15.1.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

  

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO CONHECIMENTO DAS PARTES  

Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, bem 

como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.  

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

I - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 

na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 

com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando 

estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório 

ou afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, desde Edital; (ii) atos cuja 

intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro 

multilateral promover inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou 

pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, 

para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar 

o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução 

um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 

para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 

financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 

formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
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18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 

2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO  

Para a solução de pendências oriundas deste instrumento contratual, não resolvidas pela via 

administrativa, elegem as partes, de comum acordo, o foro da Comarca de Medianeira, Estado 

do Paraná, com renúncia de outro por mais privilegiado que seja. 

  

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 

presente Contrato, de acordo com o artigo 90, da Lei nº 14.133/21, o qual, depois de lido e 

achado conforme, é assinado pelas partes contratantes, pelo fiscal de contrato e pelas 

testemunhas abaixo nomeadas, dele extraindo-se as cópias necessárias para sua aprovação 

e execução.  

 

Medianeira-PR, data. 

 

 

Município de Medianeira/PR 

Secretário 

Secretário(a) de ________ 

Contratante 

 

 

Representante legal 

Razão social 

Contratado 

 

Fiscal de Contrato 

Nome: 

CPF nº 

 

 

Testemunha(s) 

Nome: 

CPF nº: 

 

Nome: 

CPF nº: 
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